
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.393.435 - PR (2011/0006131-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : JOÃO CARLOS DE GODOY NETTO 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL. DATA DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.528/1997, QUE 
ALTEROU O ART. 103 DA LEI Nº 8.213/1991. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM A NOVA ORIENTAÇÃO SEDIMENTADA NA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA 
CORTE. AÇÃO REVISIONAL AJUIZADA APÓS 28/6/1997. DECADÊNCIA  CONFIGURADA.
1. A despeito da oscilação jurisprudencial de outrora, atualmente está consolidado o 
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte, segundo o qual, embora a Lei nº 
9.528/1997 não possa operar de maneira retroativa, a data de sua edição, 28/6/1997, deve 
ser o marco inicial para a contagem do prazo de 10 (dez) anos para a revisão de benefícios 
concedidos antes de sua vigência.
2. Com base nessa orientação, impõe-se concluir que a ação que visa à revisão dos 
benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei nº 9.528/1997 deve ser 
ajuizada até 28/6/2007, quando termina o transcurso do prazo decadencial decenal previsto 
nesse ato normativo.
3. Na espécie em análise, tendo em vista que se busca rever a renda mensal inicial do 
benefício por meio de ação ajuizada em 22/5/2009 – considerando-se que o prazo decenal 
teve como termo inicial para a sua contagem, conforme consignado, a data de 28/6/1997 –, 
conclui-se que o direito de revisão da parte autora foi afetado pela decadência. 
4. Embargos de declaração acolhidos para, emprestando-lhes efeitos infringentes, dar 
provimento ao recurso especial do INSS para restabelecer a sentença.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília (DF), 20 de junho de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de embargos de declaração contra acórdão assim ementado (fl. 

329):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIORMENTE À 
CRIAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO PARA ALCANÇAR SITUAÇÕES PRETÉRITAS.
1. Este Superior Tribunal, seguindo a jurisprudência pacificada no 
âmbito da Terceira Seção, tem proclamado, em inúmeras ocasiões, 
que os benefícios deferidos antes de 27 de junho de 1997 (data da 
edição da MP nº 1.523-9 convertida na Lei nº 9.528/1997) não estão 
sujeitos ao prazo decadencial. 
2. O fato de a Primeira Seção ter posicionamento diverso daquele 
aplicado nas Quinta e Sexta Turmas não significa que a tese jurídica 
objeto do presente recurso não esteja sedimentada no âmbito da 
Terceira Seção deste Superior Tribunal. Contudo, pode ocorrer 
mudança de entendimento, por ocasião de eventual embargos de 
divergência, proveniente de órgão fracionário que, agora, detém a 
competência para julgar feitos relativos a benefícios previdenciários, 
por força da Emenda Regimental nº 14/2011.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

Em suas razões, o embargante requer seja acolhido o "presente recurso de 

embargos declaratórios para modificar a jurisprudência do STJ sobre o tema, em face do 

julgamento dos recursos especiais nº 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, sob o rito dos 

recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil), pela Primeira Seção" (fl. 

234).

Dada a feição infringente dos presentes embargos, concedi oportunidade 

para que a parte embargada sobre eles se pronunciasse. No entanto, permaneceu inerte, 

conforme certidão de fl.  352.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Assiste razão ao embargante. 

Isso porque, na assentada do dia 28/11/2012, ocasião em que a Primeira 

Seção desta Corte Superior – ao apreciar os Recursos Especiais nº 1.309.529/PR e nº 

1.326.114/SC, ambos de relatoria do Ministro Herman Benjamim, submetidos ao rito dos 

recursos repetitivos, conforme art. 543-C do CPC, acórdãos pendentes de publicação – 

decidiu que a revisão do ato de concessão dos benefícios concedidos antes da vigência da 

Medida Provisória nº 1.523-9/1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, tem prazo decadencial 

decenal, com seu termo inicial a partir da vigência da referida Medida Provisória, qual seja, 

27/6/1997.

Dessa forma, depois de muito refletir sobre a questão, reformulei meu 

entendimento sobre a matéria, para consignar que, a despeito da oscilação jurisprudencial 

de outrora, atualmente está consolidado o entendimento firmado pela Primeira Seção 

desta Corte, segundo o qual, embora a Lei nº 9.528/1997 não possa operar de maneira 

retroativa à data de sua edição, 28/6/1997, deve ser o marco inicial para a contagem do 

prazo de 10 (dez) anos para a revisão de benefícios concedidos antes de sua vigência.

Com base nessa orientação, impõe-se concluir que a ação que visa à 

revisão dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei nº 9.528/1997 

deve ser ajuizada até 28/6/2007, quando termina o transcurso do prazo decadencial 

decenal previsto nesse ato normativo.

Na espécie em análise, tendo em vista que se busca rever a renda mensal 

inicial do benefício por meio de ação ajuizada em 22/5/2008 (fl. 10) – e considerando-se 

que o prazo decenal teve como termo inicial para a sua contagem, conforme consignado, 

a data de 28/6/1997 –, conclui-se que o direito de revisão da parte autora foi afetado pela 

decadência. 

A propósito, confira-se o seguinte precedente:
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BENEFÍCIO - DECADÊNCIA - ART. 103 DA LEI 8.213/1991 - 
BENEFÍCIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI - APLICAÇÃO - RESP 
1.309.529/PR - ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.309.529/PR, 
realizado no dia 28 de novembro de 2012, por maioria decidiu que o 
prazo de dez anos para a decadência do direito à revisão dos 
benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória nº 
1.523-9/97, alterando o art. 103 da Lei 8.213/91, também se aplica 
aos benefícios concedidos antes da sua entrada em vigor.
2. O termo inicial para o cômputo do lapso extintivo do direito deve 
incidir na data da publicação da inovação legislativa.
3. Hipótese em que a ação foi ajuizada em 02/12/2008, mais de 
dez anos após a vigência do dispositivo, pelo que é de ser 
reconhecida a decadência.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp nº 196.452/PB, relatora a Ministra Eliana Calmon, 
DJe 17/4/2013)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para, emprestando-lhes 

efeitos modificativos, dar provimento ao recurso especial interposto pelo INSS e 

restabelecer a sentença. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0006131-5 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.393.435 / PR

Números Origem:  00294222220104040000  112311220094047000  29422222010404

EM MESA JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOÃO CARLOS DE GODOY NETTO
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : JOÃO CARLOS DE GODOY NETTO
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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